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Visão da semana: ofensiva 
preventiva contra a recessão 

A semana finda teve um 
abundante noticiário econô-
mico centrado em torno de 
um tema: a luta contra as 

,4 .,,,udências à recessão que 
começam a se fazer sentir 

nka economia — embora se- 
aja certo que o Brasil ainda 

não entrou numa fase de ní-
lida recessão. As autorida-
des monetárias e o governo 
mostraram claramente pe-
las medidas adotadas que 
não permitirão que se acen-
tue a queda de nogócios, a 
qual se verifica em alguns 
set ores. 

Diante de uma ameaça de 
recessão, o governo tem um 
dever essencial: manter em 
nível adequado os investi-
mentos publicos capazes de 
eXercer um poder compensa-
tório. Ora, com a instalação 
de novos governos estaduais,

-aerificou-se que a situação 
financeira dos Estados e 
Municípios está longe de ser 
satisfatória. Por isso, o go-
verno federal decidiu ime-
diatamente facilitar os em-
préstimos do Banco do Bra-
sil a várias unidades da Fe-
deração sob a forma de 
adiantamento • de receitas, 
com o objetivo de evitar 
qualquer solução de conti-
nuidade na realização dos 
investimentos publicos. 

O aumento do endivida-
mento, entretanto, constitui 
um mero paliativo: para ele 
deve procurar-se uma solu-
ção diferente. O governo es-
tá estudando um sistema 
que permitirá a progressiva 
transferência aos Estados e 
Municípios da mesma per-
centagem dos recursos oriun-
dos da arrecadação do IPI 
e do Imposto sobre a Ren-
da que retornava em 1968. 
Isto é, o Fundo de Partici-
maço dos Estados e Mu-
nicípios, que é atualmente 
de 12%, poderá ser eleva-
do progressivamente a seu 
nível anterior: 20%. 

Não será suficiente, no 
entanto, favorecer os inves-
timentos publicos: é neces-
sário também dar um im-
pulso aos investimentos pri-
vados, especialmente nos se-

„Ores em que existem grau- 
lei necessidades da derhan-
da, se é que se pretende 
realmente diminuir as im-
portações. Ora, atualmen-
te, o unico obstáculo à reali-
zação desses investimentos 
privados reside na taxa de 
juros excessivos do BNDE 
para o finanriamento de in-
Westimentos. & redução da 
taxa de juros decretada al- , guinas semanas atrás tem 

'para o financiainento de in-
ta taxa de correção mone-
tária. É com satisfação que, 

nesta semana finda, regis-
tremos declarações do mi-
nistro da Fazenda Mário 
Henrique Simonsen e do mi-
nistro João Paulo dos Reis 
Ve'loso admitindo que, sem 
tocar no princípio da cor-
reção monetária, esta pode-
ria ser corrigida. Com  isso, 
espera-se urna retomada do 
ritmo de investimentos pri-
vados. O importante, porém, 
é que as autoridades en-
frentem rapidamente este 
problema. 

Nao será suficiente, con-
tudo, reativar apenas os in-
vestimentos: deve procurar 
dar-se um impulso à deman-
da. Já este objetivo foi le-
vado em conta com uma re-
visão da política salarial, a 
qual deverá ser consolidada 
com a fixação do novo salá-
rio a vigorar em maio. Ve-
rifica-se por outro lado, no 
entanto, que as financeiras 
vêm enfrentando dificulda-
des para obter recursos. Por 
isso, o Banco Central acaba 
de liberar a taxa de juros 
(correção monetária prefi-
xada) para a captação de 
recursos, mantendo, no en-
tanto, as taxas de juros pa-
ra operações ativas (em-
préstimos) dos bancos de 
investimento e das financei-
ras. Estas instituições po-
dem, naturalmente, aumen-
tar a remuneração dos in-
vestidores, reduzindo o 
"spread” entre operações 
passivas e operações ativas. 
Convém evitar-se, porém, 
que, com a pressão dos in-
vestidores, as taxas de ju-
ros para captação de recur-
sos aumentem de um modo 
indesejável, especialmente 
quando se verifica uma re-
dução da taxa de inflação. 

Tendo em vista esse ris-
co, as autoridades monetá-
rias, nesta semana finda, de-
cidiram aumentar a liqui-
dez do sistema com a inje-
ção no sistema financeiro 
de refinanciamentos com-
pensatórios da ordem de 
Cr$ 1,8 bilhão suplementa-
res. Assim, os bancos co-
merciais terão uma liquidez 
maior, o que deverá refle-
tir-se nas disponibilidades 
do mercado monetário e as-
sim evitar uma pressão dos 
investidores. 

Neste panorama, que 
mostra uma sadia reação 
das autoridades, temos ape-
nas a lamentar a atitude 
dos Estados do Ceará e da 
Paraíba que, recusando a 
autorização de isentar do 
ICM o algodão de São Pau-
lo, não contribuem para 
afastar um clima de reces-
são no Interior, problema 
que analisamos em nossa pá-
gina editorial. 


